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Samuel Pinheiro Guimarães, o
número 2 doItamaraty feito se-
cretário de Assuntos Estraté-
gicos, renomeou os direitos hu-
manos como “direitos huma-
nos ocidentais” e qualificou a
sua defesa como uma política
que dissimula “com sua lingua-
gem humanitária e altruísta as
ações táticas das grandes po-
tências em defesa de seus pró-
prios interesses estratégicos”.
O ataque frontal aos direitos
humanos é ineficaz e desquali-
fica o agressor. Os inimigos
competentes dos direitos hu-
manos operam de outro modo,
pela sua usurpação e submis-
sãoaprogramasideológicoses-
tatais. O Plano Nacional de Di-
reitos Humanos há pouco
anunciado é uma ilustração
acabadadessa estratégia. Des-
graçadamente, os movimen-
tos e ONGs que falam em nome
dos direitos humanos não são
apenascúmplices,mas inspira-
dores da ofensiva de âmbito in-
ternacional.

Apolítica internacionaldedi-
reitos humanos nasceu de fato
com a Declaração Universal
dos Direitos Humanos de 1948.
O texto célebre inscreve-se na
tradição da filosofia política
das Luzes, que se organiza ao
redor do indivíduo. Ele procla-
ma direitos das pessoas, não de
coletividades étnicas, sociais
ou religiosas. Tais direitos cir-
culam na esfera política, mes-
mo quando se referenciam no
mundo do trabalho ou da cultu-
ra. Por esse motivo, a sua defe-
sa solicita, sempre e inevitavel-
mente,oconfronto comopoder
político que viola ou nega direi-
tos. A Declaração de 1948 é, es-
sencialmente, um instrumento
deproteção dos indivíduoscon-
tra os Estados. Não é fortuito
que seus detratores clássicos
sejamosarautosdasutopiasto-
talitárias: o fascismo, o comu-
nismo, o ultranacionalismo, o
fundamentalismo religioso.

Nasua faseheroica,asONGs
engajadas na defesa dos direi-
tos humanos figuravam na lista
de desafetos dos Estados, inclu-
sive das democracias ociden-
tais.Elasdenunciavamimplaca-
velmente a censura, a repres-
sãopolítica,asdetençõesilegais
e as torturas promovidas pelos
regimes tirânicos, mas também
as violações cometidas pelos
serviços secretos das potências

democráticas, a pena de morte,
a discriminação oficial contra
imigrantes, o preconceito ra-
cialnossistemasjudiciárioepo-
licial. Nada disso servia para a
obtenção de financiamentos de
governos,instituiçõesmultilate-
rais ou fundações filantrópicas
globais. O ramo dos direitos hu-

manosnãoeraumbomnegócio.
O giro estratégico começou

há menos de duas décadas, por
meio de uma reinterpretação
fundamentaldosdireitoshuma-
nos. As ONGs inventaram a te-
se útil de que os direitos huma-
nos, tal como expressos na De-
claração de 1948, representam
apenasdireitos“deprimeirage-
ração”. Eles deveriam ser com-
plementados por direitos eco-
nômicos, “de segunda gera-
ção”, e direitos culturais, “de
terceira geração”. A operação
de linguagem gerou um oceano
de direitos indefinidos, um li-
vro vazio a ser preenchido pe-
los detentores do poder de

preenchê-lo. Simultaneamen-
te,propiciouaaliançaeacoope-
ração entre as ONGs de direi-
tos humanos e os Estados.

Sob o amplo guarda-chuva
dos direitos “de segunda gera-
ção”, quase todas as doutrinas
políticas podem ser embrulha-
dos no celofane abrangente dos
direitos humanos. A reforma
agráriapromotoradaagricultu-
ra camponesa converte-se num
direito humano, tanto quanto a
coletivizaçãogeraldaterra,que
é o seu oposto, segundo a vonta-
de soberana do poder estatal de
turno. O Plano de Direitos Hu-
manos apresentado pelo gover-
no Lula declara o “neoliberalis-
mo”, rótulo falseador usado co-
moreferênciagenéricaàspolíti-
cas de seu antecessor, como um
atentado aos direitos humanos.
Aspolíticasassistenciaisdedis-
tribuição de dinheiro transfigu-
ram-se em princípios indiscutí-
veis de direitos humanos. Aqui
ao lado, em nome dos direitos
“de segunda geração”, Hugo
Chávezdestróimeticulosamen-
te aquilo que resta da economia
produtiva venezuelana.

Osdireitos“deterceiragera-
ção”,porsuavez, funcionamco-
mo curingas dos tiranos e das
lideranças políticas que fabri-
cam coletividades étnicas, ra-

ciais ou religiosas. A persegui-
ção à imprensa independente,
nas ditaduras e nos regimes de
caudilho, adquire a forma da
proteção de direitos sociais
contra o “poder midiático”. A
introdução de plataformas
ideológicas no sistema educa-
cional é envernizada com a ce-
radosdireitosculturais.O mes-
mo pretexto propicia um dis-
curso legitimador para a im-
plantaçãode políticasde prefe-
rênciasétnicasou religiosasno
acesso aos serviços públicos,
ao ensino superior e ao merca-
do de trabalho. O Plano de Di-
reitos Humanos contém um
pouco de tudo isso, refletindo a
intrincada teia de acordos fir-
mados entre o governo, os cha-
madosmovimentossociaisere-
des diversas de ONGs.

A revisão do significado dos
direitos humanos empreendi-
daporiniciativadasONGsesva-
ziou o sentido original da políti-
ca internacional de direitos hu-
manos.Eles deixaram de expri-
mir direitos dos indivíduos
reais para se transfigurarem
em direitos de coletividades
imaginadas.O“negro”ou“afro-
descendente” genérico, supos-
tamenterepresentadopor uma
organização política específi-
ca, tomou o lugar do indivíduo

realmente esbulhado pela dis-
criminação racial. O “índio”
abstrato, “representado” pelo
Instituto Sócio-Ambiental, se-
questrou a voz do grupo indíge-
naconcretoquenãotemacesso
a remédios ou escolas. O Plano
de Direitos Humanos contem-
platodasascoletividadesfabri-

cadaspela“políticadeidentida-
des”, inclusive as quebradeiras
decoco.Aoreconhecimentoofi-
cialdecadaumadessascoletivi-
dades vitimizadas correspon-
de uma promessa de privilé-
gios para seus “representan-
tes”, que são ativistas interna-
cionais do próspero negócio
dos direitos humanos.

Os direitos humanos de “se-
gunda geração” e “terceira ge-
ração” diluíram os direitos hu-
manos.AsONGsdedireitoshu-
manos incorporaram-se à pai-
sagem geopolítica das institui-
çõesmultilaterais eseus ativis-
tas ingressaram numa elite
pós-modernadealtos funcioná-

rios do sistema internacional.
Em contrapartida, pagaram o
preço de uma renúncia jamais
explicitada, mas nítida e evi-
dente, a fustigar as violações
de direitos humanos pratica-
das pelos Estados.

A“guerraaoterror”deGeor-
ge W. Bush, com suas opera-
ções encobertas de transferên-
cia de presos para ditaduras
cruéis, suas prisões off-shore e
suas técnicas heterodoxas de
interrogatório, escapou relati-
vamente incólume do bombar-
deio das ONGs amestradas. A
submissão do sistema judicial
da Rússia de Vladimir Putin às
conveniênciaspolíticasdoEsta-
doquasedesapareceudosrada-
res dos ativistas. A vergonhosa
deportação dos boxeadores
cubanos por um governo brasi-
leiro disposto a violar tratados
internacionaisprecisosnãome-
receu uma denúncia no âmbito
daOEA. Ofechamentodeemis-
soras de TV e a nova figura dos
prisioneiros políticos na Vene-
zuela não merecem manifesta-
çõessignificativasdosaltosexe-
cutivos de direitos humanos. A
agressão recente à blogueira
cubana Yoani Sánchez não ge-
ra nem mesmo uma protocolar
nota de protesto das organiza-
ções que redigiram junto com
Paulo Vannuchi o Plano de Di-
reitos Humanos. De certo mo-
do, Samuel Pinheiro Guima-
rães triunfou. ●
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O fato é que a sociedade
já discute o PNDH-3
Segundo jurista, mérito do plano foi alargar debate sobre direitos humanos no País

Lulanãomuda
maisplano

Direitos humanos recicláveis
Conceitodeixoudeseaplicar a indivíduos reaisparaexprimir prerrogativasdecoletividades imaginadas

●●● O Presidente Lula não fará
mais mudanças no PNDH-3, infor-
ma sua assessoria. Militares, Igre-
ja, imprensa e agricultura reagi-
ram ao plano de direitos huma-
nos. Lula recuou no caso de revi-
são da Lei da Anistia, principal
ponto de atrito com os militares.

Flávia Piovesan*

O terceiro Programa Nacional
de Direitos Humanos (PN-
DH-3) tem como mérito maior
lançarapautadedireitoshuma-
nos no debate público, como po-
lítica de Estado, de ambiciosa
vocação transversal.

São 521 ações programáti-
cas, alocadas em seis eixos
orientadores: interação demo-
crática entre Estado e socieda-
de civil; desenvolvimento e di-
reitos humanos; universalizar
osdireitoshumanosemumcon-
texto de desigualdades; segu-
rança pública, acesso à Justiça
e combate à violência; educa-
ção e cultura em direitos huma-
nos; e direito à memória e à ver-
dade. O PNDH-3 é fruto da 11ª
Conferência Nacional de Direi-
tos Humanos, de dezembro de
2008;umprocesso abertoeplu-
ral, contando com a participa-
ção da sociedade civil e de ato-
res governamentais, no exercí-
cio democrático marcado por
“tensões, divergências e dispu-
tas’,comoreconhecidonoprefá-
cio ao PNDH-3.

Os diversos ministérios fo-
ram convidados a participar
desse trabalho, contando o PN-
DH-3comsuasassinaturas,ten-
do em vista a “transversalidade
e a interministerialidade de

suas diretrizes”. Espelha a pró-
pria história dos direitos huma-
nos, que, como lembra Norber-
to Bobbio, não nascem todos de
uma vez e nem de uma vez por
todas. Direito ao meio ambien-
te, ao desenvolvimento susten-
tável, à verdade, à livre orienta-
çãosexual,aosavançostecnoló-
gicos, direitos dos idosos, entre
outros, são temas da agenda
contemporânea de direitos hu-
manos. O programa reflete as
complexidades da realidade
brasileira, a conjugar uma pau-
ta pré-republicana (por exem-
plo, o combate e prevenção ao
trabalho escravo) com desafios
dapós-modernidade(comoofo-
mentoàstecnologiassocialmen-
te inclusivas e ambientalmente
sustentáveis).

O primeiro PNDH, lançado
porFHC,em1996,contemplava
metas em direitos civis e políti-
cos. Em 2002, são incluídos os
direitos econômicos, sociais e
culturais. O PNDH-3 atualiza e
amplia o programa anterior. O
novo programa é reflexo da
abrangência que os direitos hu-
manosassumem desde a Decla-
ração Universal.

Como noticiado, a mais polê-
mica é a criação da Comissão
Nacional da Verdade para exa-
minar violações de direitos hu-
manos praticadas no período

da repressão política de 1964 a
1985. A jurisprudência interna-
cional reconhece que leis de
anistia violam obrigações no
campo dos direitos humanos. A
Corte Interamericana conside-
rou que essas leis perpetuam a
impunidade, impedem o acesso
àJustiça de vítimas efamiliares
e o direito de conhecer a verda-
deede receberareparaçãocor-
respondente,consistindonuma
direta afronta à Convenção
Americana. Destaca-se o caso
AlmonacidArellanoversusChi-
le, em que a mesma corte, em
2006, decidiu pela invalidade
dodecreto-lei2191/78–que pre-
via anistia aos crimes perpetra-
dos de 1973 a 1978 na era Pino-
chet – por negar justiça às víti-
mas,bemcomocontrariarosde-
veres do Estado de investigar,
processar, punir e reparar gra-
ves violações de direitos huma-
nos que constituem crimes de
lesa-humanidade.

Quanto ao aborto, o PNDH-3
endossa a aprovação de projeto
deleiquedescriminalizaoabor-
to, em respeito à autonomia das
mulheres. A ordem internacio-
nal recomenda aos Estados que
assumam o aborto ilegal como
uma questão prioritária e se-
jamrevisadas as legislações pu-
nitivas em relação ao aborto,
considerado um grave proble-
ma de saúde pública.

A respeito das uniões ho-
moafetivas, o PNDH-3 apoia a
união civil entre pessoas do
mesmosexo,assegurandoosdi-
reitos dela decorrentes, comoa

adoção.Em2008,aCorteEuro-
peiadeDireitosHumanosinedi-
tamente condenou a França
por afronta à cláusula da igual-
dadeeproibiçãoda discrimina-
ção, ao ter impedido uma pro-
fessora francesa, que vive com
sua companheira desde 1990,
de realizar uma adoção. No dia
8 de janeiro, Portugal une-se à
Bélgica,Holanda,Espanha,No-
ruega e Suécia, países que per-
mitem o matrimônio entre ho-
mossexuais.

Sobrealiberdadereligiosa,o
PNDH-3 propõe a construção
de mecanismos para impedir a
ostentação de símbolos religio-
sos em estabelecimentos públi-
cos.UmadecisãodaCorteEuro-
peiade 2009 condenou a Itália a
retirar crucifixos de escolas pú-
blicas, em nome do direito à li-
berdadereligiosa.NoEstadolai-
co, todas as religiões merecem
igual consideração e respeito,
não podendo se converter na
voz exclusiva da moral de qual-
quer religião.

Senaépocadosregimesdita-
toriaisa agendadosdireitos hu-
manos era contra o Estado,
com a democratização os direi-
tos humanos passam a ser tam-
bém uma agenda do Estado –
que combina a feição híbrida de
agentepromotordedireitoshu-
manose,porvezes,agenteviola-
dor de direitos.

OPNDH-3desdejáprestaes-
pecial contribuição ao ampliar
e intensificar o debate público
sobre direitos humanos, ace-
nando com a ideia de que não há
democracia, tampouco Estado
de Direito, sem que os direitos
humanos sejam respeitados. ●
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DIREITOS HUMANOS
NÃO NASCEM TODOS
DE UMA VEZ NEM DE
UMA VEZ POR TODAS

O ‘ÍNDIO ABSTRATO’
OFUSCOU A TRIBO
QUE NÃO TEM ACESSO
A REMÉDIO OU ESCOLA

OFICIALIZAÇÃO DE UM
GRUPO VITIMIZADO DÁ
PRIVILÉGIOS A SEUS
‘REPRESENTANTES’

VANNUCHI–Planoreflete a intrincada teiadeacordos firmadosentreogoverno, oschamados movimentossociais e redesdiversasdeONGs
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